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Luís Donisete Benzi Grupioni(*) 

Está em tramita,io no Congresso Nacional uma neva 
Lei de Diretrizes e Bases da Educaçio Nacional. Trata-se de 
uma lei de cariter ordinirio~ que vem regulamentar o que 
está estabelecido na Ccnst itui;io Federal em termos de 
educação. ~ a segunda L.D.8. que o pa{s terá. A primeira 
(lei n. 4.024/61), ainda em vigor, é fruto da prcmulga~âo da 
Constituiiic de 1946, tendo sido aprovada em 20.12.61, apds 
treze longos anos de tramitaçâo no Congresso Nacional. 
Durante o per(odo militar ela foi modificada pela lei que 
instituiu a reforma universitária (n. 5.540 de 28.11.68) e 
pela lei que estabeleceu o ensino profissionalizante no 
nível médio (n.5.692 de 11.08.71). Uma vez sancionada a nova 
L.D.8.7 todas estas leis e tamblm outras relacionadas à 
educação serio automaticamente revogadas. 

Apds a promulgaçio da atual Constituiçio em 5 de 
outubro de 1988 iniciou-se uma art iculaçio dentro do 
Congresso Nacional entre os parlamentares comprometidos com 
a causa da educaçio. tende em vista a formulaçio de uma neva 
L.D.B .. Em novembro deste mesmo ano o dep. Otivio El ísic 
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Demerval Saviani CUNICAMP) e complementada pelo prof. 
Jacques Velloso CUNB>. (Cf. Saviani, 1990) 

O projeto i enviado pela mesa diretora da Cimara 
dos Deputados para a Comissio de Constituição e Justiça e 
Redação, onde é nomeado relator da mattria o dep. Renato 
Vianna (PMD8/SC). Em 26 .. 09 .. 89 o parecer do relator é 
aprovado na Comissio, que considerou o projeto 
c on s t i t u c i on a 1. 

Enquanto o projeto do Dep. Otávio Elísio aguardava 
parecer na Comissio de Ccnstituiçâo e Justiça e Redaçio, o 
presidente da Comissão de Educaçio, Cultura e Desporto, dep .. 
Ub i r at an (.H3ui,:ur (PMDB/CE), i n s t i t u i a , em mar e o de :1.9B9, um 
grupo de trabalho para tratar da nova L.D .. B., sendo indicado 
como presidente o dep. Florestan Fernandes <PT/SP) e como 
relator e dep. Jorge Hage <PDT/BA). Este grupo de trabalho 
realizou virias audiências pJbl icas, recebendo sugestaes de 
diferentes entidades da saciedade civil e de drg5os ligados 
à Educaçio. A partir destas contribuiç3es e de projetos 
individuais apresentados pelos deputados, o relator 

(*) Aluno do Progama de Pds-Graduaçio em Antropologia 
Social da LISP. Membro fundador de Centro Mari de Educaiio 
Indígena. 



apresentou, em agosto de 1989, o primeiro subst itut ivc. que 
passou a ser, então. discutido. 

O grupo de trabalho sobre a nova L.D.B. realizou, 
durante o 2~. semestre/89, seminirios tem~ticos com 
especialistas da universidade sobre temas polimiccs como 
educaçio superior, educaçio e trabalho. financiamento da 
e duc ac âo , e duc ac âo i n F'an t Ll , cd:c. (Cf. H,:\~Jc~:. 1990) 

No início de 1990, o relator elaborou um segundo 
substitutivo(1), que serviu de base para a fase de 
apreciação, ciiscussio e votaç:io pela Comissão de Educaç:ão 
(23.05 à 28.06.90), entio sob a presidincia do dep. Carlos 
!3ant 'Anna. 

O projeto de L.0.8., em sua terceira versão e 
totalizando 172 artigos, foi aprovado em 28.06.90 na 
Comissic de Educação, sendo remetido para a Comissio de 
Finan;as e Tributação, para ser avaliado em termos de sua 
viabilidade or,amentiria. A dep. Sandra Cavalcanti (PDT/RJ> 
foi i n d i c a d a c omo r e t a+or a desta mate-fria. No dia 28.nc.w. 90, 
a relatora protocola seu parecer, onde vot~ pela aprova~ão 
do substitutivo do dep. Jorge Hage e apresenta 32 emendas a 
serem apreciadas pela Comissic. 

O parecer da relatora é aprovado na Comissão de 
Finanças e Tributa~io em 12 de dezembro de 1990, e o projeto 
de L.D.B. é enviado para a Coordena~io das Comiss8es 
Permanentes, de onde segue para apreciação no plenirio da 
Cimara dos Deputados. Ji é dezembro e a L.D.B. não entra no 
rol dos projetos a serem apreciados durante o período de 
"es~cr~c concentrado". antes do recesso parlamentar, ficando 
para ser analisada pela prdxima legislatura7 que estaria 
cargo de um novo Congresso, renovado pelas eleiç:;es de 3 de 
outubro de i990. Uma vez o projeto discutido e votado pelo 
plenirio da Cimara dos Deputados, ele seri revisto pela 
Comissio de Redaiio Final e então seri enviado ao Senado 
F ed (·:·~Ir a J u 

~ importante salientar a especificidade do 
contexto de elabora~io desta lei, em re'la~ic nic·sd a outros 
projetos de lei atualmente em tramitação no Congresso 
Nacional, mas tambim quanto l legisla~ão anterior. Entidad~s 
e organiza;5es que trabalham com a questão da educaçio, e 
que Jtl tinham tido uma significativa atuaç:io durante as 
discussffes sobre o capítulo da Educa,io na Assembliia 
Nacional Ccnstituinter estabeleceram uma nova articula,io em 
~un~io da elabora,io da L.D.B. e se ~izeram presentes em 
diferentes momentos da discussão da nova lei. "Pela primeira 
vez na histdria educacional brasileira tem-se notícia de um 
projeto cuja origem situa-se no ãmbito do prdprio 
Legislativo e, mais do que isto7 cujo conte~do fel 
fortemente marcado por anseios de segmentos organizados da 

(1) "Para elabora,âo das duas primeiras versSes, examinamos 
além dos oito projetos apresentados por parlamentares, cerca 
de duas mil sugest6es da comunidader vindas de todo o país e 
c:erca de mil emendas de deputados dos mals diversos 
pad: idos." (He,ge, :t990) 



sociedade em torno de 
1990: 98) 

interesses educacionaisª. <Virlil''c\, 

O processo de mobil iza~io de grupos organizados da 
sociedade civil durante todo o desenrolar do processo 
constituinte significou um avanço na atuaçio política destes 
grupos, que continuaram articulados em funçio da elabora,io 
da legislaçio complementar e ordiniria. Estes gru~os 
alcan~aram legitimidade para, come agentes pol (t icos 
organizados, interferirem nos trabalhos do legislativo. é 
assim que articula,;es de entidades e movimentos perduraram 
mesmo depois de encerrados os trabalhos da Assembléia 
Nacional Constituinte, como ocorreu cem o Fdrum Nacional em 
Defesa da Escola P~bl ica ou o Plenirio Prd-Participaçio 
Popular. Isto em parte demonstra a capacidade de diversos 
movimentos e organizaç5es da sociedade civil para propor 
projetos alternat ivcs ~queles elaborados pelo poder 
executivo e legislativo. 

O que talvez tenha passado de forma desapercebida 
pela comunidade educacional brasileira e tambim por uma 
parte dos antropólogos, foi a atuaçio de um determinado 
segmento organizado da sociedade civil, as organiza,aes 
indígenas e entidades pró-índio, quanto à formula,io de 
propostas para a educaçio escolar indígena na nova L.D.B •• 

Em outubro de 1987 ocorre na cidade do Rio de 
Janeiro o I Encontro Nacional de Educa;io Indígena(2), que 
contou com a participa;io de representantes de organizaç5es 
indígenas, de institui,~es acadimicas, de drgios pdblicos e 
de organiza;5es não-governamentais de apoie aos índios, e 
teve como objetivo realizar um diagndstlco da situaçio das 
escolas indígenas no país e elaborar as diretrizes de uma 
política nacional de educa~io lnd(gena. Durante o Encontro 
foi criado o Grupo de Trabalho "Mecanismos de Açio 
Coordenada", cognominado B0NDE7 incumbido de encaminhar 
propostas para a questão da educação escolar índ(gena na 
Assembléia Nacional Const ftuínte e para a futura L.D.B •• 

A articula;io que come~a a ser promovida pelo 
BONDE resgata7 num outro patamar, uma pritica que vem desde 
fins da década de 70, com a realiza~io dos primeiros 
·Encontros de Educa~io Indígena", promovidos por diferentes 
organizaç~es nio-governamentais que atuavam em defesa dos 
povos ind(genas e que estavam voltadas à elabora;io de 
projetos educacionais alternativos para as comunidades 
indígenas. Em dezembro de 1979 a Sub-comissão de Educaçio da 
Comissão Prd-indio de Sio Paulo reuniu mais de cinquenta 
profissionais, entre educadores7 índigenistas, missioniriosr 

(2) Este encontro reuniu mais d& 60 representantes de 27 
entidades e instituiç3es nacionais. Foi promovido pelo Museu 
do indio e Fundação Nacional Pró-Memória do Ministério da 
Cultura. 
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linguistas e antropdlogosT no I Encontre Nacional de 
Trabalho sobre Educaçio Indígena. Os quatro encontros de 
educaçic promovidos pela OPAN (Operaçio Anchieta)T nos anos 
seguintesT sio o exemplo mais acabado deste tipo de 
ar t j cul ac ão , (~-3) 

~ a partir desta atua;io direta junto a diferentes 
comunidades ind{genas, que tais entidades vão, ao longo dos 
ancs7 amadurecendo propostas com relaçio a educaçio escolar 
indígena .. 

A reivindica~ão atual passa pelo reconhecimento do 
direito dos índios a um sistema escolar específico7 a ser 
construído pelas prdprías comunidades indÍgenas7 a partir da 
formaçâo especializada de professores indígenas, da 
publicação sistemit íca de material didtlt ice em 1 ínguas 
maternas e em portuguis, da elabora,io de calendários 
diferenciadoS7 da formula,io de currículos escolares 
específicos e do respeito às aspira~Ses dos grupos indígenas 
em rela;io aos seus diferentes projetos de escolas. 

O B0NDE7 a partir de um relativo consenso quanto a 
estes princípios, aglutina profissionais e especialistas na 
área de educa~io indígena vinculados a diferentes 
organiza;6es, entidades e universidades. Sem contar com uma 
sede fixa ou uma secretaria, o BONDE Já editou tris boletins 
informativos e agilizou vários encaminhamentos junto ao 
Congresso Nacional em rela~ão à nova L.D.B .• 

Um primeiro encaminhamento feito por pessoas e 
entidades que participavam da articulaçio do BONDE ocorreu 
durante os trabalhos da Assemblciia Nacional Constituinte, 
quando se conseguiu incluir no Cap{tulo da Educa;io7 que 
Estava em discussio, um dispositivo sobre a educaçio escolar 
indígena. Na nova Constitui,io est, estabelecido no 
parágrafo 2. do artigo 210 que ·o ensino fundamental regular 
será ministrado em língua portuguesa, assegurada às 
comunidades indígenas também a ut il izaçio de suas línguas 
maternas e processos prdprios de aprendizagem· .. 

Logo apds a promulgaçio da atual Constituiçic7 em 
outubro de 1988, o BONDE elaborou e documento "Subsídios 
para a Elaboração da Política Nacional de Educa;io Indígena 
e Legislação Ordinária Correspcndente"r que circulou entre 
virias entidades não-governamentais. para ampliar o debate 
em torno da questão da educa;io escolar indígena na L.D.B •• 

A p e d í d e) . d e e IM I < Con 1,,f:d h e> I n d i g en i s~ t (\\ 
Missionáric)(4), e BONDE elaborou, em Janeiro de 19897 um 

(3) Os relatdrios finais destes encontros foram publicados 
pela OPAN no livro a_CONQUISIQ_QQ_ESCRIIê, com organiza;io 
de Loretta Emiri e Ruth Monserraty Ed. Luminuras7 São Paulo, 
1989. O Encontro promovido pela Comissio Prd-indio ficou 
registrado no livro ê __ ~UESiiO_Qê __ EQUCQÇ!O __ INDiGE~ér Ed. 
Brasiliense, S5o Paulo, 1981. 

(4) ·No plano das ONGs, o CIMI e a OPAN sio as entidades que 
desenvolvem e maior n~mero de a,Bes e projetos de educaçio 
para indígenas dentro de uma perspectiva de autonomia7 



documento-síntese, ·oa Educa,io Indígena·. para servir de 
base à formula;io Jurídica de uma proposta sobre educa~io 
indígena para a L.D.8., que foi incorporada na proposta da 
AEC, ABESC e CNBB, intitulada ·rara urna Sociedade 
Participativa - Novas Diretrizes da Educaçio·. 

Em novembro de 1989, BONDE e CIMI apresentam 
algumas emendas ao 1°. Substitutivo do relator, que sio 
incorporadas no 2~. Substitutivo. 

Enquanto a Comissão de Eciucaçia se preparava para 
iniciar a votação do 2m. Substitut ivo(5), dezesseis 
entidades indígenas e indigenistas(6) apresentam ao Senador 
Marco Maciel, indicado relator desta matéria no Senado 
Federal, uma proposta sobre educaçio escolar indígena, tendo 
como base a 2°. versio do Substitutivo do Dep. Jorge Hage. 
Embora houvesse tr~s projetos de lei sobre L.D.B. no Senado 
FederalT houve um acordo para que o Senado aguardasse o fim 
dos trabalhos da Câmara dos Deputados para apreciar esta 
matiriaT agindo como casa revisora. 

Quando em junho é conhecida a 3Q. versio do 
Substitutivo, entio aprovada pela Comissão de Eciucaçio, 
percebe-se que novas modificaçies foram introduzidas no 
capítulo "Da Eciuca,io para as Comunidades Ind{genas·. sem 
contudo ter-se alterado a essincia das proposi,Zes iniciais. 

"Enquanto a escola for do branco para o 
índio nio d~ certo, quando a escola for 
do índiD, •. :i.{ va l d ar certo". (Pn:ifei;;so1·· 
Indígena de Rond6nia) 

Um fenBmeno recente, que caracteriza o final dos 
anos 80, dentro cio movimento indígena organizado brasileiro, 
é a realiza~io de diversos encontros regionais de 

contando para isso com a participa;ic ind{gena em todas as 
etapas do processo educacional." (Monserrat, 1989~247) 

(5) ·Ao final do processo. no i•. semestre do corrente ano, 
instalada a fase de discussão e votaçio oficial pela 
Comissio, sob a Presidincia Ji agora do Dep. Carlos 
Sant'Anna, reiniciou-se o exame meticuloso da matéria no 
imbito interno da Casa, art fgo por artigo, par~gra~o por 
parágrafo. Em reuniBes diárias de negociaçi~, tendo come 
interlocutores os parlamentares mais representativos das 
diferentes posi;Bes políticas na questão educacional, o 
relator reescreveu, em sua 3°. versio, o Substitutivo, que 
foi sendo submetido a votaçic por Capítulos, nos meses de 
maio e junho, encerrando-se a votaçio no dia 28 de junho, de 
forma praticamente uninime.· (Hage, 1990: 84) 

<6> NDI, MARI, UNI, CEDI, ABA, ABRALIN, FMV, CENTRO MAGUTA, 
INESC, CTI, CPI-AC, CPI-RR, CPI-SP, NEI-PA, OPAN E SEPEEI­ 
RJ. 
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todo o territdrio 
entidades pr6-índio 

dentro de 

naciona17 
e grupos 

diferentes 
apoiados e assessorados por 
especializados existentes 
universidades. 

Diferentemente dos 
acima mencionadosr marcados pela presença quase que 
exclusiva de antropdlcgos. linguistas e indigenistas que 
atuavam em projetos alternativos de educaçio formal, estes 
encontros de professores indígenas sio regionais, em geral 
realizados por organizaç8es ind{genas e de apoio aos índios. 
e contam basicamente com a partlclpa;io de professores 
indígenas e índios interessados em tornarem-se professores. 
Alefm de discutirem os problemas que enfrentam no 
gerenciamento de suas prdprlas escolas, os professores 
indígenas vim utilizando estes encontros para se 
manifestarem politicamente. Diversos documentos, fazendo 
prepostas sobre a educaçio escolar indígena na nova l.D.B., 
foram produzidos e enviados aos parlamentares brasileiros. 

Os participantes do I Encontro Estadual de 
Educação Indígena do Mato Grosso (realizado na Aldeia Salto 
da Mulher? ,rea indígena Paresi/MT, de 07 a 11 de maio de 
1989), que contou com a participaçio de 12 naç8es e reuniu 
34 professores, encaminham, ao Congresso Nacional, uma 
proposta sobre educaçio escolar indígena. O BONDE apresenta 
esta proposta em forma de lei, como modificação ao documento 
elaborado pela AEC/ABESC/CNBB, entregando-a aos Dep. 
Florestan Fernandes, Otivio Elísio e Jorge Hage em Junho. O 
1~. Substitutivo apresentado pelo relator, em agosto de 89, 
incorpora7 quase que inteiramenter esta proposta. 

Realiza-se em Manaus, de 11 a 14 de Julho de 1989y 
o II Encontro de Professores Indígenas do Amazonas e 
Roraima, com a participa~io de 24 professores e 12 
organizaçaes indígenas da regiio AmazBnica. Durante o 
Encontro, os índios elaboram um documento para servir de 
"orientaçio aos deputados e senadores que irio elaborar a 
nova lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional" 
intitulado "Propostas dos Professores Indígenas do Amazonas 
e Roraima sobre Educaçio Indígena". Uma comissio de 
prtifessores indígenas entregou este documento, em agosto, à 
Dep. Benedita da Silva <PT-RJ). 

Os participantes do I Encontro dos Professores 
Indígenas de Roraima (26 a 28 de outubro de 1990), no qual 
participaram 84 professores representando 4 povos 
diferentes, elaboraram propostas de acriscimo ao projeto de 
L.D.B.r que havia sido aprovado na Comissão de Educa~âo da 
Clmara dos Deputados. No documento enviado aos 
parlamentaresy os índios propSern que "os programas de ensino 
e pesquisas devem ser elaborados com a participa~io efetiva 
dos professores e comunidades indígenas" e "que nio seja 
exigido o nível superior para lecionar nas comunidades 
indígenas, que assim estaria excluindo professores índios 
que Já trabalham nas mesmas. E que nio possuem este 
requisito." 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~-~~~--~~~ 
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Em novembro de 1990, 17 professores índios, 
representando 13 povos ind{genasr reunidos no I Encontro de 
Pro~essores Ind{genas de Rond6nia, elaboram um documento 
endere~ado aos Senadores da Reptlbl ica, com sugesties para a 
LDB. ~ interessante notar que tanto neste documento, como 
naquele elaborado pelos professores indígenas do Mato Grosso 
(maio/89) constam sugest~es para reverter o quadro de 
preconceito e discrimina~io existente em torno da questão 
indígena. Aos Senadores da Rep~blicar os professores 
indígenas de Rond&nia escrevem: "Queremos a colabora~io dos 
senhores senadores para que se respeite os índios e suas 
culturas nas escolas nio indígenas e nos livros didtlticos.· 
"A sociedade envolvente deve ser educada na sentido de 
abolir a discriminaiio histdrica manifestada constantementer 
nas suas rela~~es com os povos ind{genas·. concluem os 
professores do Mato Grosso. 

Na histdria de educaçio brasileira esta i a 
primeira lei que tratar, da questio da educaiio escolar 
indígena, abrindo espa~o para a formulaçio de uma pol(t ica 
nacional de educaião indígena. Isto ocorrerJ em virtude da 
regulamenta,io da nova Constltulçio brasileira, 
especialmente os artigos 210 -que assegura às comunidades 
indígenas o uso de suas línguas maternas e processos 
prdprios de aprendizagem- e 231, onde "Sio reconhecidos aos 
índios sua organizaçio social, costumes, línguas, crenças e 
tradiç;es e os direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam, competindo à Uniio demarc~-las, 
proteger e fazer respeitar todos os seus bens." 

O projeto de L.D.B. aprovado nas Comissies de 
Const ituiiio e Justiça e Redaçioy de Educaçio,Cultura e 
Desporto, e de Finan~as e Tributaçio da Cimara cios 
Deputados, contempla a educaiio escolar indígena com 5 
artigos, dístribu{dos em 3 ~iferentes capítulos. De medo 
geral, estes dispositivos estio bEm elaborados, cem 
formula,io que atEnde parte das reivlndicaç;es do movimente 
indígena e indigenista no tocante~ educa~io indígena. e 
representam um significativo avan;o para a consolidaçio do 
direito das pcpulaçies indígenas a uma educa,ic específica e 
diferenciada, que respeite a diversidade itnica e cultural 
existente no país. 

Constituem pontos positivos a serem ressaltados: 

1 LJso de __ 1Jcguas matecnas __ e __ ~cocessos __ gcdRclos __ de 
agcendlzasem 

Existem no Brasil cerca de 170 1 ínguas indígenas, 
atualmente faladas por mais de 180 grupos indígenas 
diferentes. A Constitui~io Federal reconheceu tal 
diversidade e a especificidade sdcic-cultural que 
caracteriza a existincia destes grupos. Assegurou também às 
comunidades indÍgenasy no ensino ~undamentaly o uso de suas 
1 Ínguas matErnas e processos prdprios de aprendizagem, 
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abrindo espa~o para que a escola deixe de ser um instrumento 
de imposi~io de valores e práticas da sociedade envolvente, 
e forne~a os elementos necess,rios para uma rela~io 
aut~ntica com outros segmentos da sociedade brasileira. Nem 
a 1 Íngua ind{gena, n~m os processos prdprios de aprendizagem 
de cada comunidade indígena, devem competir com a escola 
formal, mas ser a base na qual ela deve ser edificada. 
2.Uincula~~o_ao_Slst~ma_~aclonal_de_Educa~ia 

No artigo 88 e 90 está estabelecido uma 
articula,âo entre os diversos sistemas de ensino do país (da 
Uniic7 dos Estados e dos Municípios) para assegurar às 
comunidades indígenas uma escola específicaT que observe as 
"características especiais da educa~âo de comunidades 
indígenas·. Por outro lador ao estabelecer que os programas 
de ensino serio desenvolvidos preferentemente através do 
Sistema de Ensino da Uniio7 refaria-se uma posiiio presente 
no Texto Constitucional, de que a Uniio i a instância 
privilegiada de gerenciamento da questio indígena (ver 
artigos 22 e 231 da Constitui~io). A centralizaçio é 
importanter porque historicamente as relaçBes das 
comunidades indígenas com os governos estaduais e municipais 
tem sido marcada negativamente por interesses econ6mícos e 
po] íticos de terceiros. Nio obstante, devemos reconhecer que 
nestes Jltimos dois anos, algumas secretarias estaduais e 
municipais de educaçio tim se envolvido positivamente com 
esta questior criando programas especiais de educaçio 
escolar para os índios ou formalizando N~cleos de Educa;ão 
Indígenas CNEis)T que contam com a participa,âo das 
comunidades indígenas e entidades locais de apoio aos 
índiosu 
3 __ eactlclaa~io __ das_Coruunltlades __ ludígenas_na_fccmula~io_de 
~cagcamas_educaclonals 

O Substitutivo estabelece que os programas de 
ensino e pesquisa para oferta da educa~io escolar devem ser 
"formulados com audiincia das comunidades envolvidas, 
atrav~s das respectivas organizaçSes e de entidade 
representativa das comunidades ind{genas". Este i um 
dispositivo importante, pois assegura que a especificidade 
sdcio-cultural de cada comunidade indígena seri respeitada 
quando da formulaçio de programas educacionais. Ao invis de 
audlincla, melhor seria a recia,io facruuladas_~elas_gcdaclas 
comunidades, pois aí garantir-se-ia a autoria dos processos 
de educa~ão escolar, que i fundamental para que a escola 
seja de fato integrada~ cultura indígena. 
4 __ e~o~~aooas_d2_to~rua~io_tle_cecucsas_humanos_esaeciallzaclos 

A especificidade das escolas ind{genas exige não 
sd metodologias e currículos diferenciados, mas tambim 
curses e recursos para a forma,io especializada de seus 
docentes. "garantindc1 preferencialmente, ao {ndicT o acesso 
acs mesmos·~ Esta tem sicic uma relvlndica,io constante nos 
Encontros de · Educa~io Ind{gena. Os índios querem se 
aperfeiçoar, para poderem lecionar em ~uas prdprias aldeias. 
De modo geral, a experi@ncla com professores não-{ndios. 
lecionando nas aldeias7 não tem tido bons resultados. O 
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isolamento dos centros urbanos, a falta de qualificação 
profissionalr o desconhecimento da 1 íngua indÍgEna e o 
recebimento de baixos salários sic algumas das causas que 
explicam o fracasso da atuaçio de professores nio-índics. 
5 __ oesEn~olMlmEnto __ dE-Aco9camas._cucciculos_._calendtlclcs_E 
watEclal_dlditlco_Es~eciflcos_E_dlfecenclados 

O direito que as sociedades indígenas tim a uma 
escola com características específicas, que busque a 
valorizaçio do conhecimento tradicional vigente nestas 
sociedades e lhes forneça instrumentos para enfrentar o 
contate cem outras sociedades, sd será alcançado a partir do 
desenvolvimento de currículos específicos, com calendários 
escolares que respeitem as atividades tradicionais dos 
grupos indígenas, sejam elas econ6micas ou rituais~ com 
metodologias de ensino diferenciadas; com a implementa~io de 
programas escolares e processos de aval iaçâo de aprendizagem 
flexíveis; e com a publ icaçio sistem~tica de materiais 
didtltlcos em línguas maternas e em português. Em sumar a 
escola deve adequar-se e integrar-se~ vida s6cio-cultural 
das comunidaaes indígenas. 
6--Isanorula_salaclal_entce_Accfessaces_iadlos_e_não:indlos 

A figura do monitor indígena, criada pela FUNAI 
num determinado momento, para possibilitar que alguns índios 
que lecionavam pudessem ser remunerados oficialmente, se 
ccnst itui hoje numa prática discriminatdria~ que separa 
professores brancos de monitores índios, desvalorizando 
estes ~lt imos. ~ preciso buscar uma relaçic mais adequada 
para esta questâo, e a isonomia salarial entre professores 
índios e nio-{ndios, ~revista no texto da L.D.B.r é o 
come;o. Cabe destacar que a 2Q. versio do substitutivo do 
relator era mais interessante neste item que a ~lt ima 
formulação, t ipificandc como crime de racismo (art. 5 da 
Const ituiçio> os atos de discriminação ao índio verificados 
no processe educativo, inclusive a vicla~io da isonomia 
salarial. Esta formula,ão permitiria, ademais, que algo de\ 
concreto pudesse ser feito em relaçio aos livres did~ticos. , 
repletos de informaç3es fragmentadas, equivocadas F 
preconceituosas sobre os povos indígenas. 

n r, 1 , •• ,, {' 

Se a ·promulgaçio da nova Constituiçio e a 
perspectiva de aprcva~io deste projeto de L.D.B. podem ser 
capitalizados como avanços reais no reconhecimento da 
especificidade da eciuca,ic escolar indígena, convém nio 
esquecer a atuação do Governo Federal nesta matiria. 

O pa(s nunca possuiu uma política nacional de 
educa,io indígena que levasse em considera,ic os 
conhecimentos e pritlcas tradicionais destes grupos. As 
iniciativas nEste setor sempre foram marcadas pelas 
intenç~es de "civilizar", • integrar" e "assimilar· os índios 
à sociedade brasileira, através da imposiçio de valores 
estranhos às culturas indígenas. 



A FLJNAI <Fundaçio Nacional do inctio>, desde sua 
criaçio em 1967, nio pcssue uma política (com metas ~ 
objetivos definidos) de educaçâo indígena, nio conta com 
pessoal qualificado para esta tarefa e nunca teve recursos 
orçamentirios suficientes para implementar projetos sirics. 
estruturados e consistentes na área de educaçâo indígena" 
Sua atuação neste setor tem sido marcada pela omissão e pela 
assinatura de sucessivos convinios com missies religiosas e 
de fé(7) para prestarem assistência educacional aos povos 
indígenas, apesar de manifestaç8es contririas da comunidade 
científica nacional e de protestos de várias entidades da 
sociedade civil. Este trabalho tambim tem sido repassado 
pela FUNAI para secretarias estaduais e municipais de 
educaçio quer em grande parte, nio estio preparadas para 
<-:~st r,x at uac f.{o .. 

D prÓPl''it) s al t o qu;:,'1 it,,d: l vo es-,pf,~r.,,do IH'lf::- n,~tac:íh::-s; 
entre os povos indígenas e os poderes constituídos da 
RepJblica, com a promulga;ão da nova Constitui;io, não se 
realizou. Com excessio do Ministério P~blico, que passou a 
ter um papel mais proeminente na defesa das populaçaes 
indígenasr poder-se-ia afirmar que a política indigenista 
implementada pelo poder executivo continua avessa e distante 
dos novos preceitos constitucionais estabelecidos. 

Enquanto o projeto de L.D.B .. era discutido no 
Congresso Nacional e aguardava o parecer da Dep. Sandra 
Cavalcanti, o Presidente Fernando Collor instituia, pelo 
decreto 99.405/90, um Grupo de Trabalho Interministerial 
incumbido de propor ·medidas dest inacias a tornar mais 
efetiva a atuaçio do Governo Federal na preserva;io e defesa 
d o s d i r e i t o s d a s popul,·:tC:Íl&'.1;, indÍg((·~n,·:\1:, em todDS, OS, f:,€·~US 
aspectos." O Grupo foi composto com representantes de 
diferentes drsios do governoCB)~ nenhum representante ou 
entidade da sociedade civil foram chamados a compor o grupo~ 
embora alguns pesquisadores e indigenistas tenham sido 
convidados a tratarem de temas específicos na forMa de 
curtas palestras e discuss~es. 

O documento final do Grupo de Trabalhe 
Interministerialr no que se refere 1 educaçio escolar 
indígena, embora incorpore trechos e proposi~ie~ que 
chegaram até eler quer pela contribuiçio de éspecial·istas 
convidados, quer atravis de telegramas enviados ~elas 

(7) • ••• do ponto de vista da almejada autonomia, a educaçio 
indígena acha-se mais ameaçada que nunca, diante dos 
recentíssimos conv&nios do Estado (via FUNAI) com as missies 
religiosas mais retrdsradas e perniciosas para os interesses 
indígenas: SIL, MEVA e MNTB." CMonserrat. i989: 247) 
(8) O G.T.I. era formado por representantes do Ministirio da 
Justiça, da Sa~de, da Agricultura e Reforma Agrtlrla, da 
Educa;âo, da Infra-Estrutura, da A;io Social, das Rela;aes 
E~teriores, da Secretaria do Meio Ambiente, da Secretar.ia de 
Assuntos EstratJgicos e do Gabinete Militar da Presidincia 
da RepJblica .. 
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ONGs(9), coloca as comunidades ind{genas como objetos do 
processo educativo e nio como sujeitos, vinculando a 
educa~io à auto-sustenta~io eccnBmica destes grupos. 

Diferentes entidades e organiza,ies se 
manifestaram apds o dlvulga,io das propostas contidas no 
documento final do G.T.I., criticando-as. Treze dessas 
entidades, reunidas no Seminírio ·currículos e Escolas 
Indígenas" realizado no Universidade de Sio Paulo (29 a 30 
de novembro de 1990) elaboraram um manifesto onde afirmam 
que o documento do G.T.I. • ••. como um todo, é profundamente 
insat isfatdrio e irresponsivel fazendo propostas 
inaceitiveis ••• ·, e no que se refere especificamente à 
educa;âo escolar ·desconsidera o princípio básico que deve 
nortear todo e qualquer trabalho nesta irea= a autoria e a 
auto-gEstio dos processos educativos pelas comunidades 
indígenas·. 

Outras 21 entidades, entre as quais a SBPC, OAB7 
CNB8, ABI e ABAY reunidas no "Seminirio sobre Direitos dos 
indios", realizado na sede da Procuradoria Geral da 
RepJbl ica (4 a 6 de dezembro), em Bras(lia, concluiram 'assim 
sua anil ise do documento do G.T.I.~ "O relatdrio do Grupo de 
Trabalho Interministerialr que pretende propor um novo 
modele para as rela~5es de Estado brasileiro cem as 
populaç3es indígenas, est~ longe de ser o caminhe para a 
solu~io dos graves problemas que afetam a vida, a cultura e 
o patrim6nio dos índios. Elaborado quase em segredor 
pretendendo legitimar-se mediante um simulacro de consultas 
a especialistasr o relat6rio contém propostas que revelam o 
intento de reservar ao governe o monopdl ic de atua,ãc Junto 
aos (ndios7 de facilitar aos invasores de terras indígenas a 
lnterferincia nos processos de demarcaçio e de apressar a 
elimina~io dos {ndios7 como tais7 mediante o malicioso 
artifício da emancipa,io automit ica" (pag. 02). Quanto à 
educação indígena, entre outras observaç5es, os 
participantes do semin~rio recomendam~ "As escolas 
indígenas, com currículos e programas diferenciados,· que 
reflitam as especificidades sdcic-culturais de cada ·grupo 
indígena7 devem ser reconhecidas pelo Ministirio da Educaçio 
e inseridas no sistema nacional de educaçio.·. 

Se as organizaçies ind{genas e as entidades de 
apoio aos índios têm propostas concretas quanto à educa~io 
escolar indígena e tim conseguida levi-las perante o 
legislativo, que as vem, de certa forma, acolhendo e 
transformando em lei. fato i que ao executivo tem filtado 

(9) No dia 9 de outubro virias organi2açies e entidades da 
sociedade civil 1 igadas à questio ind{gena receberam um 
telex, da secretaria do G.T.I.~ convidando-as a se 
pronunciarem por escrito, fazendo prepostas à pol{tica 
indigEnista, com direito a uma lauda para cada tema 
solicitado. Os temas eram~ 1. O papel do Estado na questão 
indígena~ tutela e integra~io; 2. A questio fundiária 
incluindo renda do patrim6nio indígena e meio ambiente~ 3. 
Educa~io e sa~de; 4. Autc-sustenta;âo dos Povos Indígenas. 
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vontade política para por em prJtica a Constitui~io F~deral 
e assimilar os resultados de pesquisas científicas e 
experiincias-piloto que, na írea de educaçic indígen~, vim 
sendo desenvolvidas junto a diferentes comun-idades ind(genas 

' b ra s i 1 <·:-~ i 1··.,,1;; .. 
E se no contexto atual contamos com um a~arato 

legal consistente, e com instincias do poder Judi~iirio 
comprometidas com a defesa dos grupos indígenas, é preciso, 
agora, direcionar nossas energias para pression~r ·e 
cl en une: i a1•· um ~'~~-: e e u t i vo q ue t ,,. a t a e: om d e s c a s c o s ;p <.">VCl!S 
í n d f s en a a mo s t ran do+s e p r e oc up ad o , tâc) s omen t e , em cr l'ar n o 
plano internacional uma imagem de respeito aos indíoJ e de 
preserva~io do meio-ambiente, dentro da onda ecoldgica gue 
envolve o mundo atualmentE .. 

A EXigincia de uma Educaçio escolar indÍgEna 
específica e diferericiada deixou de ser demanda de um 
re s t r Lt o nümer o d e incli~JE:nii,;h,\s e,,';' ant1··01:><qogo!:,, cDnfi!nacloi,; 
num gueto de ativistas, e está, agora, na o~dem do di~ pata 
diversas comunidades e organiza,ies Jndígenas. Tal demanda 
não pode cont i nu ar sendci + ra t ad a c omo quei;tão s<~cund;·i1·· 1:,:, n em 
pelo movimento de apoio aos índios, nem pela comu~idacle 
educacional brasileira. A promo~io de cursos de form~ção e 
capacita~io7 a formaçio de organizaiies de prcfe~sores 
indígenas e a realiza,io de encontros de professores í~dior,;, 
constituem algumas formas novas de al ian~a e artic~la~io 
política entre os povos indígenas no Brasil .. Ji é tempo de 
nos rendermos aos fatos. ' 
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